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Questao Discursiva 00481

Qual o tratamento doutrinario e juridico-positivo dado a tutela inibitéria no direito brasileiro? Fundamente sua resposta.
Resposta #000925

Por: Gabriel Henrique 24 de Margo de 2016 as 17:26

A tutela inibitéria do ilicito destina-se, essencialmente, a tutela de direitos ndo patrimoniais, dentre os quais se inserem parte dos chamados "novos direitos".
Por "novos direitos" conceituam-se por novas categorias de direitos conquistados historicamente pela sociedade contemporanea, englobando,
essencialmente, os direitos de segunda, direitos sociais, terceira, quarta e quinta dimensoes.

Além disso, a Constituicdo Cidada foi prodiga na positivagdo destes novos direitos. Por isso mesmo, os "novos direitos" hoje se encontram na pauta do Poder
Judiciario, o qual é constantemente provocado a se pronunciar sobre os mesmos, inclusive relativamente a politicas publicas que séo demandadas para a
realizagdo destes novos direitos, veja-se, por exemplo, no ambito da Justica Federal, a crescente demanda envolvendo direito a saude, previdéncia social,
assisténcia social.

Destarte, a tutela inibitria é vocacionada a efetiva defesa dos direitos ditos ndo patrimoniais, encontrando-se atualmente satisfatoriamente positivadas em
nivel constitucional e subconstitucional. Todavia, ainda que assim ndo fosse, cumpre anotar que os direitos ndo patrimoniais, dentre os quais se inserem
parte dos "novos direitos", fazem emergir por si sé a necessidade de prevencdo, revelando-se incapaz de prestar essa protegdo juridica o processo civil
classico, reparatério e direcionado a tutela do dano, atrelado ao dogma da incoercibilidade do néo fazer.

Portanto, cumpre frisar que a expressao "ameaca a direito" prevista no inciso XXXV do artigo 5° da Constituicdo é o nicleo essencial do direito fundamental
a tutela jurisdicional adequada inibitoria, em nivel constitucional, algando o legislador constituinte o fundamento constitucional da tutela preventiva como
parametro suficiente para a sua busca no plano jurisdicional, a luz da clausula de eficacia dos direitos fundamentais prevista no artigo 5°, § 1° da Constituicéo
de 1988.

Resposta #006120

Por: Adeilson 5 de Junho de 2020 as 23:39

A Constituicdo da Republica prevé com garantia fundamental a inafastabilidade da jurisdicao, segundo a qual nenhuma lesdo ou ameaca de lesao pode ser
subtraida da apreciagéo judicial (art. 5°, XXXV), de maneira que é garantido o acesso a justica ndo sé nos casos de lesdo, mas também nas hipéteses de
ameaga de leséo a algum direito, dai porque é imprescindivel a existéncia de uma tutela dirigida a prevenir ou fazer cessar um ato ilicito, como prevé
exemplificativamente o art. 12, 12 parte, do CC em relacéo as ameacas ou les@es a direitos da personalidade.

Segundo a doutrina, uma tutela pode ser cautelar (quando visa acautelar ou assegurar um direito — v.g. arresto) ou satisfativa (quando confere o bem da vida
buscado pela parte — v.g. indenizagéo, obrigagdo de fazer). Por sua vez, a tutela satisfativa pode ser contra o dano (tutela reparatdria e tutela ressarcitéria)
ou contra o ilicito (tutela inibitéria e tutela de remogé&o do ilicito).

Nesse sentido, por vezes, antes da busca pela reparacéo ou ressarcimento de um dano, é necesséria a imediata cessagdo do ato ilicito por meio de uma
tutela preventiva, como é o caso da tutela inibitéria. E o caso, por exemplo, dos ilicitos envolvendo propriedade industrial (v.g. usurpacdo de marca), em que
o prejudicado pode buscar uma tutela para obstar a continuidade da producéo ou comercializagdo dos produtos contrafeitos.

Diante disso, a doutrina situa a tutela inibitéria como espécie de tutela contra o ilicito, de natureza satisfativa e de carater preventivo, que visa inibir a prética,
a continuagdo ou mesmo a reitera¢édo de um ato ilicito (v.g. determinacédo para que empresa deixe de lancar poluentes em rio; determinag&o de abstengéo de
inscricdo do nome do autor nos cadastros de restricdo ao crédito, etc).

No plano juridico-positivo, a tutela inibitéria esta prevista no art. 497 do CPC, e pode consistir em uma obrigagédo de fazer (pressupde uma atuagdo do réu) ou
obrigacéo de ndo fazer (diz respeito a uma abstengao).

Por fim, ndo ha como deixar de mencionar que a tutela inibitéria se caracteriza, ao lado da tutela de remoc¢&o do ilicito, por ndo pressupor a demonstragao do
dano ou mesmo do dolo ou culpa, como prevé expressamente o art. 497, paragrafo Unico, do CPC.
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